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EDITAL REPUBLICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 10/2026 

PROTOCOLO Nº 382/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeirante – TO, por intermédio do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, 
na qualidade de Órgão Gerenciador, e sua Agente de Contratação/Pregoeira, designada pelo Decreto 
Municipal nº 002/2026, torna público para conhecimento de todos os interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento de MENOR 
PREÇO POR ITEM, para formação de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, NOS TERMOS DA 
LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DO DECRETO FEDERAL Nº 11.462/2023, DO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2026 E DAS DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS E DAS EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Modalidade Pregão Eletrônico – SRP 

Nº do Processo / Protocolo 382/2026 

Nº do Pregão 10/2026 

Critério de Julgamento Menor Preço por Item 

Tipo de Participação AMPLA CONCORRÊNCIA  

Objeto Registro de Preços para aquisição de materiais de limpeza, destinados ao 
FMAS e Secretarias Municipais de Palmeirante – TO 

Valor Estimado Global R$ 1.239.431,01 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil, quatrocentos e trinta 
e um reais e um centavo) 

Fundamento Legal Lei Federal nº 14.133/2021; LC nº 123/2006; Decreto Federal nº 11.462/2023; 
Decretos Municipais aplicáveis 

Vigência da ARP 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 

Plataforma Eletrônica BNC – Banco Nacional de Compras | https://bnc.org.br/ 

Modo de Disputa ABERTO 

Data da Sessão Pública 30/07/2026 

Horário (Brasília) 08h30 

Impugnações e Esclarecimentos Até 3 (três) dias úteis antes da abertura (art. 164 – Lei 14.133/2021) 

Envio de Propostas Até 08h00 do dia da sessão pública 

Agente de Contratação / 
Pregoeira 

Nara David Alves Vaz – Decreto Municipal nº 002/2026 

E-mail oficial licitacao.palmeirante@gmail.com 

 

Os trabalhos serão conduzidos por NARA DAVID ALVES VAZ, designada AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA pelo Decreto Municipal nº 002/2026, mediante inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para a plataforma BNC – Banco Nacional de Compras (https://bnc.org.br/). 

1. DO OBJETO E DA MODALIDADE 

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para aquisição de materiais de limpeza, higiene e 
conservação, fornecimento contínuo e parcelado, destinados ao atendimento das necessidades do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS (Órgão Demandante/Gerenciador) e das Secretarias e Fundos 
participantes do Município de Palmeirante – TO, conforme especificações e condições constantes do Termo 
de Referência – Anexo I deste Edital. 
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1.2. Os bens objeto desta licitação enquadram-se como materiais de consumo de natureza comum (elemento 
de despesa 339030 – Material de Consumo), cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. A modalidade adotada é o Pregão Eletrônico, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, cujo 
processamento ocorrerá por meio da plataforma BNC – Banco Nacional de Compras, em sessão pública 
virtual. 

1.4. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 33, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021. 

1.5. A licitação será processada pelo Sistema de Registro de Preços – SRP, nos termos dos arts. 82 a 87 da 
Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023, com vistas à futura e eventual aquisição parcelada, 
mediante emissão de Autorização de Fornecimento – AF, sem obrigatoriedade de contratação do quantitativo 
total estimado. 

1.6. O objeto será licitado por itens, permitindo que diferentes fornecedores sejam vencedores de itens 
distintos, promovendo maior competitividade e a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 40, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. DAS SECRETARIAS PARTICIPANTES E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município de Palmeirante – TO para o exercício de 2026, classificadas no elemento de 
despesa 339030 – Material de Consumo. 

2.2. Em razão de o processo ser regido pelo Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação 
orçamentária e a reserva de recursos apenas serão formalizadas no momento da expedição de cada nota de 
empenho (ou instrumento equivalente), conforme art. 12, §3º, do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

2.3. As Secretarias e Fundos participantes do presente Registro de Preços, com os respectivos valores 
estimados de consumo anual, são os seguintes: 

 

SECRETARIA / UNIDADE PARTICIPANTE VALOR ESTIMADO (R$) 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS (Órgão Demandante/Gerenciador) R$ 88.935,79 

Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários R$ 10.447,84 

Gabinete do Prefeito R$ 36.041,56 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento R$ 3.832,61 

Secretaria Municipal de Agricultura R$ 9.763,00 

Secretaria Municipal de Esporte R$ 6.278,60 

Secretaria Municipal de Turismo e Lazer R$ 5.719,75 

Secretaria Municipal da Mulher R$ 3.941,93 

Secretaria Municipal da Fazenda e Tesouro R$ 1.290,91 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável R$ 3.832,61 

Fundo Municipal de Saúde – FMS R$ 192.091,97 

Fundo Municipal de Educação – FME R$ 248.453,61 

VALOR GLOBAL TOTAL ESTIMADO: R$ 1.239.431,01 

 

2.4. As despesas decorrentes das contratações oriundas desta Ata de Registro de Preços correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias de cada órgão demandante, conforme detalhamento constante no 
Termo de Referência – Anexo I, devendo ser indicadas no momento de cada emissão de Autorização de 
Fornecimento. 

2.5. O detalhamento das dotações orçamentárias por ficha é o seguinte: 
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Ficha Órgão Unid. Função Subfunção Programa Ação Elemento Fonte Valor (R$) 

29 3 2 4 122 52 2.006 339030 1500 10.447,84 

51 3 3 4 122 52 2.010 339030 1500 36.041,56 

81 3 4 4 123 53 2.017 339030 1500 3.832,61 

119 3 5 20 606 668 2.106 339030 1500 9.763,00 

129 3 7 4 122 60 2.183 339030 1500 6.278,60 

190 3 9 18 541 1009 2.093 339030 1500 5.719,75 

253 3 15 27 813 720 2.172 339030 1500 3.941,93 

274 3 18 21 606 668 2.182 339030 1500 1.290,91 

291 4 12 12 122 403 2.044 339030 1001 125.425,07 

302 4 12 12 361 403 2.052 339030 1550 123.028,54 

399 5 13 10 302 210 2.019 339030 1600 192.091,97 

428 6 14 8 122 125 2.198 339030 1500 47.444,12 

492 3 36 14 422 1409 2.207 339030 1500 3.832,61 

VALOR TOTAL DAS DOTAÇÕES: R$ 
1.239.431,01 

 

2.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de contratação em igualdade de condições (art. 82, §4º, da 
Lei nº 14.133/2021). 

2.7. Os valores indicados são estimativos, calculados com base em pesquisa de mercado e histórico de 
consumo das secretarias, servindo exclusivamente de parâmetro para o julgamento das propostas e não 
constituindo garantia de aquisição. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

3.1. O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico BNC – Banco Nacional de Compras, disponível 
no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, que permite a participação dos interessados na modalidade 
Pregão, em sua forma Eletrônica. 

3.2. O cadastro e credenciamento deverão ser feitos no BNC (https://bnc.org.br/), com antecedência ao envio 
das propostas. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 

3.4. O licitante responsabilizar-se-á exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BNC e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

• A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com credenciamento regular no BNC. 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
– MEI, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

• Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

• Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

• Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

• Que se enquadrem nas vedações previstas nos arts. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

• Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

• Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

• Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

• Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

• Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

• Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

• Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal; 

• Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

• Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado; 

• Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social, conforme art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta inicial com a 
descrição do objeto ofertado e o preço unitário de cada item, em conformidade com o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, nos termos 
do art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 
123/2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
solicitados pelo Pregoeiro(a) e disponibilizados para avaliação após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

• Valor unitário e total de cada item, em moeda corrente nacional (Real – R$); 

• Marca de cada item ofertado; 

• Fabricante de cada item ofertado; 

• Descrição detalhada do objeto, indicando modelo, prazo de validade, número do registro no órgão 
competente (quando aplicável) e demais informações exigidas no Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Registrada. 

6.3. Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens, incluindo frete, carga e descarga. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os preços máximos estimados constam do Anexo I – Termo de Referência. Propostas que apresentem 
preços unitários superiores aos máximos estimados serão desclassificadas. 

6.7. Não será admitida proposta com preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, compatível 
com os preços dos insumos e salários de mercado. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico BNC, na 
data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

7.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 

• Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes do encerramento da etapa 
de lances. 

• A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

• A não desclassificação da proposta não impede seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) ou 0,5% 
(meio por cento) do menor valor registrado no item, quando for o caso. 

7.7. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.9. A prorrogação automática da etapa de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados neste período de prorrogação. 

7.10. Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.12. Em relação aos itens não exclusivos para ME/EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, para aplicação dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

7.13. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.14. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente com preço inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema. 

7.15. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem (art. 60 da Lei nº 14.133/2021): 

• Disputa final, com apresentação de nova proposta em ato contínuo à classificação; 

• Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

• Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho; 

• Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

7.16. Encerrada a etapa de envio de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.17. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta que: 

• Contiver vício insanável; 

• Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

• Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão TCU nº 1455/2018 – Plenário); 

• Apresentar preço manifestamente inexequível; 

• Apresentar preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos e folhetos, encaminhados por meio eletrônico. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa – CNJ 
(www.cnj.jus.br/); 

• Lista de Inidôneos do TCU (https://contas.tcu.gov.br/); 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira 
e à habilitação técnica. 

 

9.5 HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

9.5.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva e documentos pessoais (com foto) dos sócios; 

 

9.5.2. Para o enquadramento e comprovação do enquadramento legal como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nos termos da LC nº123/2006, mediante apresentação de: 

 

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial;  

b) Declaração de enquadramento como micro ou pequena empresa; 

 

9.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (arts. 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

9.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

9.6.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.6.3. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

 

9.6.4. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou 
da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

 

9.7 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial ((inciso II do 
art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 
30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

b.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todos as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (art. 65, § 1º da Lei 
Nº14.133/2021). 

 

b.2) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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c) Apresentar declaração, assinada por Profissional área contábil devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo Licitante dos Índices Econômicos nos 
termos do § 1º, art. 69 da Lei Nº14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

c.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para 
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

c.1.1) A exigência da referida exigência é justificada tendo em vista os riscos que a incapacidade financeira 
da empresa pode causar à Administração Pública Municipal, evitando-se assim, que outros compromissos 
anteriormente firmados pela empresa, venha a comprometer a sua capacidade de executar o objeto do futuro 
contrato. 

 

d) As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DOS 
COMPROMISSOS assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração 
Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, 
não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada 
neste Edital. 

 

e) O Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração Anual de Faturamento – DASN do 
último exercício social. 

9.7.1. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RBF Nº2003, de 18 de 
janeiro de 2021, que dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários 
poderão apresentar o balanço e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, 
obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução, quanto a assinara digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de 
Chaves Públicas – Brasileira – ICP – Brasil.  

 

9.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida da sua assinatura, tratando-
se de pessoa de direito privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório dos produtos objeto 
desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a identificação da pessoa 
jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara dos 
produtos/materiais fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos respectivos 
atestados poderão ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de contrato ou 
nota fiscal; 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
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9.8.1. O licitante disponibilizará quando lhe for solicitado todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

 

9.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 
de inabilitação. 

 

9.8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 

9.8.4.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.9 DAS DEMAIS DECLARAÇÕES: 

 

9.9.1. Apresentar as seguintes declarações: 

a) Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da habilitação – Modelo Anexo II; 

b) Declaração nos termos do inciso xxxiii do artigo 7º da constituição federal de 1988– Modelo Anexo 
IV; 

c) Declaração de elaboração independente de proposta - Modelo Anexo V; 

d) Declaração do porte da empresa (microempresa ou empresa de pequeno porte) - Modelo Anexo VI; 

e) Declaração de idoneidade- Modelo Anexo VII; 

f) Declaração dos requisitos de habilitação- Modelo Anexo VIII; 

g) Declaração de Reserva de Cargos para pessoa com Deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social - Modelo Anexo IX; 

h) Declaração de Inexistência de Vínculo com Município Modelo Anexo XI; 

9.9.2. A não apresentação das declarações poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

10. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

10.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 

 

10.2. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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10.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no 
prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

10.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

10.6. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 

10.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

10.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

10.9. A comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

10.11. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 01 (uma hora), prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

 

10.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

10.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

10.14. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do inciso I do art. 63 da Lei 
nº14.133, de 2021. 

 

10.15. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10.16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

10.17. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
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10.18. Na hipótese de o licitante vencedor ser 
empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura da ata de registro de preços ou do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituílo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

 

10.19. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (§1º do art. 4º e §4º do art. 6º da IN nº 3, de 2018). 

 

10.20. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (caput do 
art. 7º da IN nº 3, de 2018). 

 

10.21. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação (parágrafo único do art. 7º da IN nº 3, de 2018). 

 

10.22. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

10.23. Os documentos relativos à regularidade fiscal, somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

10.24. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

10.25. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no subitem 12.3. deste Edital, somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

 

A) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

B) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

10.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

10.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015). 

 

10.28. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.10 

. DO RESULTADO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.29. Encerradas as fases anteriores, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o resultado do julgamento ao(s) licitante(s) 
vencedor(es). 

 

10.30. A adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor e a homologação do procedimento licitatório 
competem à Autoridade Competente, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.31. A Ata de Registro de Preços será assinada no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, contados da data 
da homologação. 
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10.32. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 

 

10.33. No caso de desistência na assinatura da Ata de Registro de Preços pelo licitante vencedor, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02:00 HORAS 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

c) Todas as especificações do objeto, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam 
a Contratada. 

 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

 

11.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

 

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Dos atos do Pregoeiro(a) caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da data em que for 
declarado o vencedor, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2. A manifestação da intenção de interpor recurso deverá ser feita motivadamente, com indicação explícita 
dos atos que se pretende recorrer, exclusivamente por meio do sistema eletrônico BNC. 
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12.3. O licitante que manifestar a intenção de recorrer e não apresentar as razões do recurso no prazo fixado 
terá o recurso considerado deserto. 

 

12.4. Os demais licitantes ficarão automaticamente intimados para, querendo, apresentar contrarrazões, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente. 

 

12.5. O acolhimento do recurso implica invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.6. O recurso será dirigido à Autoridade Competente, que deverá decidir no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento das razões recursais (art. 168, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.7. Na hipótese de não haver recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 

12.10.Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

13. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Agente de 
Contratação/Pregoeira, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
do sistema BNC. 

 

13.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão respondidos pela Autoridade Competente no 
prazo de 3 (três) dias úteis, com divulgação no BNC. 

 

13.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados poderão implicar modificação do Edital, 
hipótese em que a alteração será divulgada nos mesmos meios de divulgação do Edital e, se necessário, 
será prorrogado o prazo para apresentação de propostas. 

 

13.5. A impugnação não possui efeito suspensivo automático e caberá ao Pregoeiro(a), motivadamente e em 
presença de relevantes razões, atribuir ao recurso eficácia suspensiva. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado desta licitação, o órgão gerenciador e o(s) licitante(s) vencedor(es) assinarão 
a Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

14.2. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por até 12 
(doze) meses adicionais, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 

14.3. Os preços registrados serão publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio 
eletrônico do Município, durante toda a vigência da Ata. 
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14.4. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
previstas em lei. Após 12 (doze) meses, admite-se reajuste pelo IPCA acumulado no período. 

 

14.5. O Órgão Gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços dos materiais de limpeza praticados no 
mercado para verificar a compatibilidade dos preços registrados. Caso os preços registrados sejam superiores 
aos preços praticados no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 
dos preços. 

 

14.6. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 
cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido, 
ensejará a aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação. 

 

14.7. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame, mediante anuência do Órgão Gerenciador, 
observados os limites previstos no art. 86, §§4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021 (carona). 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

 

15.1. O fornecimento dos materiais ocorrerá de forma parcelada, sob demanda, mediante emissão de 
Autorização de Fornecimento – AF pelo órgão solicitante. 

 

15.2. O prazo para entrega dos materiais requisitados será de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Autorização de Fornecimento pelo fornecedor. 

 

15.3. Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração Municipal, em Palmeirante 
– TO, nos endereços de cada Secretaria participante. 

 

15.4. O recebimento dos materiais observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 

• Recebimento Provisório: realizado no ato da entrega, mediante conferência quantitativa e verificação 
das embalagens; 

• Recebimento Definitivo: em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, após verificação 
da conformidade dos produtos com as especificações contratuais, mediante atestação na nota fiscal 
pelo fiscal designado. 

 

15.5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, condicionado à verificação da regularidade fiscal e trabalhista 
da Registrada. 

 

15.6. Nos casos de atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será acrescido 
de compensação financeira calculada pela fórmula EM = I × N × VP, onde: EM = encargos moratórios; I = 
IPCA/ano ÷ 365; N = número de dias em atraso; VP = valor da parcela em atraso (art. 141, Lei nº 14.133/2021). 

 

15.7. É vedado o pagamento antecipado, de materiais não entregues ou recebidos definitivamente. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a Registrada às sanções 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa: 
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INFRAÇÃO SANÇÃO APLICÁVEL FUNDAMENTO LEGAL 

Atraso injustificado na entrega dos 
materiais 

Multa moratória de 0,5% ao dia sobre o 
valor da parcela em atraso, até 30% 

Art. 155, II e art. 162 da Lei nº 
14.133/2021 

Entrega de materiais fora das 
especificações 

Advertência; Multa de até 10% sobre o 
valor do item inadimplido 

Art. 155, I e III; art. 156, I e II, da 
Lei nº 14.133/2021 

Inexecução parcial do objeto Multa de até 15% sobre o valor da 
parte inadimplida; impedimento de 
licitar por até 3 anos 

Art. 155, III e art. 156, III, da Lei 
nº 14.133/2021 

Inexecução total do objeto Multa compensatória de até 30% sobre 
o valor contratado; impedimento de 
licitar por até 3 anos 

Art. 155, IV e art. 156, II e III, da 
Lei nº 14.133/2021 

Declaração ou documentação falsa Declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar pelo prazo de 3 a 6 anos 

Art. 155, VI e art. 156, IV, da Lei 
nº 14.133/2021 

Fraude à licitação ou ao contrato Declaração de inidoneidade; registro 
nos cadastros CEIS/CNEP 

Art. 155, VII e art. 156, IV, da Lei 
nº 14.133/2021 

 

16.2. As sanções são independentes e cumuláveis. Sempre serão garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
com prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação (arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021). 

 

16.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação. 

 

16.4. As sanções serão registradas no SICAF, PNCP, CEIS e CNEP, conforme a natureza da infração. 

 

16.5. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à Registrada ou cobradas 
judicialmente. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
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18.1. As obrigações das Partes do Instrumento Contratual/Ata de registro de preços, além das constantes 
na Lei Nº 14.133/2021, deverão ser observadas, deverão ser observadas, conforme elencadas no Termo de 
Referência, conforme Minuta – Anexo, ambos deste Edital. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Poderá ser admitida a subcontratação parcial do objeto, desde que previamente autorizada pela 
Administração e comprovada a capacidade técnica da empresa subcontratada. 

20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste certame poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não tenham participado do procedimento licitatório, na condição de não 
participantes, observadas as disposições do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a 
regulamentação municipal aplicável. 

 

20.2. A adesão à Ata de Registro de Preços dependerá de prévia anuência do órgão gerenciador, que avaliará 
a conveniência e a oportunidade do pedido, observando-se a preservação das obrigações anteriormente 
assumidas e a capacidade de atendimento do fornecedor beneficiário da ata. 

 

20.3. O fornecedor registrado poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, 
desde que não haja prejuízo às obrigações assumidas perante o órgão gerenciador e os órgãos participantes. 

 

20.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesões não poderão comprometer a 
execução dos quantitativos originalmente registrados, devendo ser observados os limites e condições 
estabelecidos no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos regulamentos municipais vigentes. 

 

20.5. O órgão ou entidade não participante que aderir à Ata de Registro de Preços será integralmente 
responsável pelos atos relativos à sua contratação, inclusive quanto à formalização do instrumento contratual, 
emissão de empenho, fiscalização da execução, aplicação de penalidades e gestão dos pagamentos 
decorrentes da contratação realizada. 

 

20.6. A autorização para adesão não implica responsabilidade do órgão gerenciador pelos atos praticados 
pelo órgão aderente, permanecendo este responsável pela demonstração da vantajosidade da contratação, 
pela disponibilidade orçamentária e financeira e pelo cumprimento dos requisitos legais exigidos para a 
contratação. 

 

20.7. A adesão à Ata de Registro de Preços somente será autorizada durante sua vigência e desde que 
demonstrada a vantagem para a Administração Pública, observadas as condições, especificações e preços 
registrados. 

 

20.8. Os pedidos de adesão deverão ser formalizados junto ao órgão gerenciador, acompanhados da 
justificativa da necessidade da contratação, demonstração da vantajosidade econômica e comprovação da 
existência de disponibilidade orçamentária para suportar a despesa decorrente da futura contratação. 

 

20.9. Na hipótese de alteração legislativa ou regulamentar superveniente, aplicar-se-ão automaticamente as 
normas vigentes que disciplinarem a matéria. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documentação que deveria constar originariamente da proposta. 
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21.2. A Administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, revogar ou anular, no todo ou em parte, esta 
licitação, por razões de interesse público, por irregularidade insanável ou por decisão judicial, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

 

21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e expiram os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

21.6. O Edital e seus Anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
(www.pncp.gov.br), no BNC (https://bnc.org.br/) e no sítio eletrônico do Município 
(www.palmeirante.to.gov.br). 

 

21.7. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Autoridade 
Competente, nos termos da legislação vigente. 

 

21.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• Anexo I – Termo de Referência; 

• Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

• Anexo III – Declaração de Sujeição às Condições do Edital e de Inexistência de Fatos Supervenientes 
Impeditivos da Habilitação; 

• Anexo IV – Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

• Anexo V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

• Anexo VI – Declaração de Porte da Empresa (ME ou EPP); 

• Anexo VII – Declaração de Idoneidade; 

• Anexo VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

• Anexo IX – Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência; 

• Anexo X – Declaração de Inexistência de Vínculo com o Município; 

• Anexo XI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

16.9. O foro competente para dirimir questões oriundas deste Edital que não puderem ser resolvidas pela via 
administrativa é o da Comarca de Colinas do Tocantins – TO. 

 

 

Palmeirante – TO, 09 de julho de 2026. 

 

 

_________________________________________ 
HIOLANDA NOLETO DA COSTA 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho 
Decreto nº004/2025 

  

http://www.palmeirante.to.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de Materiais de Limpeza 

Fundamentação Legal: Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) 

Órgão Demandante: Fundo Municipal de Assistência Social de Palmeirante – TO 

1. DO OBJETO 

Fundamentação legal: art. 6º, inciso XXIII; arts. 11, 18 e 20 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de limpeza, por meio de Registro de Preços, 
destinados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Palmeirante – TO 
(Órgão Demandante), bem como das seguintes Secretarias Municipais e Fundos participantes: 

 

• Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários; 

• Gabinete do Prefeito; 

• Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

• Secretaria Municipal de Agricultura; 

• Secretaria Municipal de Esporte; 

• Secretaria Municipal de Turismo e Lazer; 

• Secretaria Municipal da Mulher; 

• Secretaria Municipal da Fazenda e Tesouro; 

• Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

• Fundo Municipal de Saúde – FMS; 

• Fundo Municipal de Educação – FME. 

 

Os materiais serão fornecidos de forma contínua e parcelada, conforme demanda formalizada pelos órgãos 
participantes, garantindo as condições adequadas de higiene, asseio, salubridade e conservação dos 
ambientes públicos municipais utilizados para a prestação de serviços à população. 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na categoria de bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, 
da Lei nº 14.133/2021, dado que suas especificações são objetivas, padronizáveis e amplamente disponíveis 
no mercado. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação legal: arts. 11, 18, inciso I, e 20 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nos termos do art. 18, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a necessidade da presente contratação encontra-se 
devidamente caracterizada pela exigência administrativa de garantir a manutenção contínua das condições 
de higiene, salubridade, asseio e conservação dos ambientes públicos utilizados pelos órgãos e fundos 
participantes, incluindo unidades de atendimento direto à população. 

 

As unidades administrativas envolvidas executam atividades finalísticas e de apoio com elevado fluxo diário 
de usuários, servidores e visitantes, especialmente: 

 

• O FMAS atende famílias em situação de vulnerabilidade social via CRAS e demais equipamentos 
socioassistenciais, exigindo ambientes higienizados e acolhedores conforme diretrizes do SUAS; 
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• O FMS exige rigorosos padrões de 
higiene para prevenção de infecções e cumprimento das normas sanitárias vigentes; 

• O FME assegura ambiente limpo, seguro e adequado ao processo de ensino-aprendizagem em 
unidades escolares; 

• O Gabinete do Prefeito mantém a imagem institucional com recepção de autoridades e munícipes; 

• As demais Secretarias realizam atendimento técnico-administrativo ao público em geral. 

 

A inexistência ou insuficiência de materiais de limpeza compromete diretamente a execução das rotinas 
operacionais, causando riscos sanitários, proliferação de agentes biológicos nocivos, degradação do 
patrimônio público e comprometimento da dignidade no atendimento ao cidadão. 

Trata-se de demanda de natureza continuada, essencial e transversal, cuja ausência comprometeria o 
funcionamento regular das atividades institucionais de todos os órgãos participantes, em violação ao art. 37 
da Constituição Federal e ao princípio da eficiência. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA 

Fundamentação legal: art. 18, incisos IV, VI e VII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento contínuo e parcelado 
de materiais de limpeza, higiene e conservação, por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), de forma 
global e centralizada para todos os órgãos participantes. 

 

Da análise das soluções de mercado (art. 18, VI), foram identificadas três alternativas: 

 

• Alternativa 1 – Aquisição direta e descentralizada por cada unidade: viável, porém apresenta 
desvantagens como fragmentação da despesa, perda de economia de escala, dificuldade de 
padronização, maior custo administrativo e risco de desabastecimento. REJEITADA. 

• Alternativa 2 – Contratações emergenciais ou sob demanda imediata: excepcional e inadequada. 
Compromete a economicidade, reduz a competitividade, eleva os custos unitários e aumenta os riscos 
jurídicos. REJEITADA. 

• Alternativa 3 – Contratação centralizada com fornecimento contínuo e parcelado via Registro de 
Preços: amplamente praticada na Administração Pública, compatível com a natureza do objeto e com 
as necessidades institucionais. ADOTADA. 

 

A solução escolhida é justificada (art. 18, VII) pelos seguintes fundamentos técnicos e econômicos: 

 

• Padronização dos insumos: garante uniformidade na qualidade dos materiais entre todos os órgãos 
participantes; 

• Ganho de escala: maior volume contratado resulta em melhores condições comerciais e redução do 
custo unitário; 

• Racionalização administrativa: redução de múltiplos processos licitatórios independentes; 

• Otimização logística: facilita o controle, distribuição e reposição dos materiais; 

• Melhoria na gestão contratual: centralização com maior controle de execução e fiscalização; 

• Segurança jurídica: afasta riscos de fracionamento indevido de despesa. 

 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de ordem de fornecimento/requisição 
formal pelos órgãos participantes, garantindo flexibilidade na execução e adequação ao consumo real, nos 
termos do art. 40, §2º, da Lei nº 14.133/2021. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação legal: arts. 40 e 62 da Lei nº 14.133/2021; art. 18, inciso II. 
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4.1 Requisitos do Objeto 

• O objeto deverá compreender o fornecimento de materiais de limpeza e higienização classificados 
como bens comuns (art. 6º, XIII); 

• Os itens deverão possuir especificação clara: descrição, unidade de medida, composição, finalidade, 
padrão mínimo de qualidade e desempenho; 

• É vedada a indicação de marca, salvo quando tecnicamente justificada (art. 41); 

• Os produtos deverão ser adequados ao uso contínuo em ambientes públicos com alto fluxo de 
pessoas. 

 

4.2 Requisitos de Qualidade e Desempenho 

• Todos os produtos deverão ser novos, de primeiro uso e apresentar desempenho compatível com 
sua finalidade; 

• Deverão possuir eficiência comprovada na limpeza, desinfecção ou conservação; 

• É vedado o fornecimento de produtos diluídos irregularmente, adulterados ou de baixa eficácia; 

• Produtos saneantes deverão atender às normas da ANVISA, quando aplicável. 

 

4.3 Requisitos de Validade e Conformidade 

• Os produtos deverão possuir prazo de validade adequado ao consumo institucional, não sendo 
admitidos itens com validade exígua; 

• As embalagens deverão estar íntegras, lacradas e conter: identificação do fabricante, lote, data de 
fabricação e validade; 

• Produtos em desconformidade deverão ser recusados no ato do recebimento. 

 

4.4 Requisitos de Habilitação (arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021) 

• Regularidade jurídica: ato constitutivo em vigor, compatível com o fornecimento de materiais de 
limpeza; 

• Regularidade fiscal federal, estadual e municipal; 

• Regularidade trabalhista e previdenciária; 

• Comprovação de inexistência de débitos com o FGTS; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

• Manutenção das condições de habilitação durante toda a execução contratual. 

 

4.5 Requisitos de Qualificação Técnica (art. 67) 

• Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica compatível com o objeto, comprovando 
fornecimento anterior de materiais de limpeza ou similares em características, quantidades e prazos 
compatíveis; 

• Comprovação de aptidão para fornecimento em escala semelhante; 

• Vedação de exigências excessivas ou restritivas à competitividade. 

 

4.6 Requisitos de Sustentabilidade (art. 11, inciso IV) 

• Preferência por produtos biodegradáveis ou com menor impacto ambiental; 

• Prioridade para embalagens recicláveis ou reutilizáveis; 

• Observância às normas ambientais quanto ao transporte e descarte; 

• Compatibilidade com o desenvolvimento nacional sustentável. 
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4.7 Requisitos de Segurança 
Sanitária e Ocupacional 

• Produtos deverão ser seguros para uso em ambientes administrativos, educacionais, 
socioassistenciais e de saúde; 

• Deverão conter instruções de uso, riscos e armazenamento; 

• Vedação de produtos sem procedência ou sem identificação técnica. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Fundamentação legal: arts. 115 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O fornecimento dos materiais de limpeza será executado de forma parcelada, conforme demanda dos órgãos 
participantes, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou Requisição formal, obedecendo às seguintes 
condições: 

 

5.1 Prazo de Entrega 

• O prazo máximo para entrega dos materiais requisitados será de até 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Requisição pelo fornecedor; 

• Em caso de urgência devidamente justificada, o prazo poderá ser reduzido mediante acordo entre as 
partes; 

• O descumprimento do prazo sujeitará a contratada às penalidades previstas neste Termo. 

 

5.2 Local de Entrega 

• Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração, abrangendo todas as 
unidades do FMAS e das Secretarias participantes, em Palmeirante – TO; 

• A contratada será responsável pelo transporte, carga e descarga dos materiais; 

• Os produtos deverão ser acondicionados de forma a preservar sua integridade e qualidade durante o 
transporte. 

5.3 Recebimento dos Materiais (art. 140) 

• Recebimento Provisório: mediante conferência quantitativa e qualitativa inicial, assinado pelo fiscal 
do contrato no prazo de até 3 (três) dias úteis após a entrega; 

• Recebimento Definitivo: após verificação da conformidade dos produtos com as especificações 
contratuais, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório; 

• O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo. 

5.4 Substituição e Garantia 

• A contratada deverá substituir, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, quaisquer produtos: com defeito, 
fora das especificações, com validade inadequada ou com desempenho insatisfatório; 

• A substituição ocorrerá sem qualquer ônus adicional à Administração. 

6. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Fundamentação legal: arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de forma centralizada sob coordenação do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS, com participação dos demais órgãos participantes no 
acompanhamento da execução em suas respectivas unidades. 

6.1 Designação dos Gestores e Fiscais 

• Gestor do Contrato: servidor formalmente designado responsável pelo acompanhamento global da 
execução, controle de vigência, gestão de prazos, análise de desempenho do fornecedor e 
articulação entre os órgãos participantes; 
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• Fiscal do Contrato: servidor responsável pela 
verificação direta da execução do objeto, 
incluindo conferência dos materiais entregues, controle quantitativo e qualitativo, verificação da 
conformidade com as especificações técnicas, registro de ocorrências e comunicação de eventuais 
irregularidades; 

• Cada órgão participante poderá designar servidor para acompanhamento específico das entregas em 
suas unidades. 

 

6.2 Mecanismos de Controle e Desempenho 

• Registro formal de todas as entregas e recebimentos; 

• Controle rigoroso de prazos de entrega; 

• Avaliação periódica da qualidade dos produtos fornecidos; 

• Monitoramento do nível de atendimento às requisições; 

• Relatórios periódicos de execução contratual; 

• Verificação da manutenção das condições de habilitação durante toda a execução. 

 

6.3 Obrigações do Fiscal 

• Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato; 

• Notificar a contratada sobre irregularidades identificadas; 

• Encaminhar ao Gestor relatórios de acompanhamento da execução; 

• Atestar as notas fiscais somente após o recebimento definitivo dos materiais; 

• Comunicar ao Gestor qualquer descumprimento contratual para adoção das medidas cabíveis. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Fundamentação legal: arts. 141 e 145 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.1 Critérios de Medição 

• O pagamento será efetuado com base nas quantidades efetivamente entregues e atestadas pelo 
fiscal do contrato; 

• Somente serão considerados para pagamento os materiais recebidos definitivamente, após 
conferência quantitativa e qualitativa; 

7.2 Condições de Pagamento 

• O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato; 

• A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do órgão contratante, com discriminação dos itens 
fornecidos, quantidades, valores unitários e totais; 

• O pagamento estará condicionado à regularidade fiscal e trabalhista da contratada, verificada por 
meio de apresentação de certidões válidas, bem como de apresentação de relatório de recebimento 
apresentado pelo fiscal de contrato, quando possível acompanhado de relatório fotográfico; 

• Não haverá antecipação de pagamentos ou pagamento de materiais não entregues; 

7.3 Glosa e Retenção 

• Poderão ser glosados valores relativos a materiais em desconformidade com as especificações 
contratuais; 

• Valores em discussão não serão retidos integralmente, salvo disposição legal específica. 

 

8. DA JUSTIFICATIVA DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Fundamentação legal: art. 82 e art. 83 da Lei nº 14.133/2021; Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

 



 

Palmeirante – TO  |  FMAS  |  Lei nº 14.133/2021 Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 

 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
encontra-se plenamente justificada nos termos do art. 82, incisos I, II e IV, da Lei nº 14.133/2021, pelos 
seguintes fundamentos: 

 

• Conveniência do SRP para a Administração (art. 82, I): o objeto consiste em fornecimento de bens 
de consumo de natureza continuada, cuja demanda é incerta quanto ao momento e quantidade exata 
das requisições ao longo do exercício; 

• Participação de múltiplos órgãos (art. 82, II): a contratação envolve o FMAS (órgão gerenciador) e 
múltiplas Secretarias e Fundos (órgãos participantes), com necessidades individuais distintas e fluxo 
variável de consumo; 

• Compras com entrega parcelada (art. 82, IV): os materiais serão entregues de forma parcelada 
conforme demanda, sem necessidade de aquisição integral e imediata de todos os quantitativos 
estimados; 

• Não há obrigatoriedade de aquisição mínima ou total: o SRP garante flexibilidade à Administração, 
que somente adquirirá as quantidades efetivamente necessárias; 

• Maior economicidade: a concorrência via SRP favorece a obtenção de preços mais vantajosos em 
relação a contratações isoladas; 

• Vigência de 12 meses (prorrogável por até 12 meses adicionais, conforme art. 84): assegura 
planejamento adequado e continuidade no abastecimento. 

 

O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Fundo Municipal de Assistência Social de 
Palmeirante – TO, responsável pela condução do certame e gestão da Ata, nos termos da regulamentação 
aplicável. 

 

9. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Fundamentação legal: art. 33 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O procedimento licitatório será conduzido na seguinte forma: 

 

• Modalidade: Pregão Eletrônico, nos termos do art. 28, inciso I, c/c art. 29 da Lei nº 14.133/2021, por 
se tratar de aquisição de bens comuns; 

• Forma de disputa: Aberta, nos termos do art. 56, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

• Critério de Julgamento: Menor Preço por Item, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

• Modo de disputa: Aberto, com lances públicos sucessivos, conforme art. 56, I; 

• Sistema Eletrônico: plataforma de licitações eletrônicas adotada pelo Município; 

 

Não serão admitidas propostas em consórcio, tendo em vista a simplicidade do objeto e a ampla 
disponibilidade de fornecedores individuais no mercado com capacidade de atendimento integral à demanda. 

Poderão participar todos os interessados que atendam às condições estabelecidas neste Termo e no Edital, 
desde que não incorram nas hipóteses de impedimento do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação legal: art. 23 da Lei nº 14.133/2021; art. 18, incisos IV e VIII. 

 

A estimativa de custos e quantitativos foi elaborada com base em levantamento de mercado, consumo 
histórico e projeção de demanda dos órgãos participantes, em conformidade com o art. 23 da Lei nº  

 

 

14.133/2021, utilizando-se pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, consulta a atas de registros de 
preços vigentes e preços praticados na administração pública. 
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A planilha detalhada da estimativa consta do 
Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integra este processo. O quadro resumo é o seguinte: 

 

Item Descrição do Produto Unid. Qtd. V. Unit. 
(R$) 

V. Total (R$) 

1 AGUA SANITARIA 1 LITRO - Hipoclorito de sódio, hidróxido de 
sódio e água. Embalagem plástica opaca com alça contendo 1 
litro. Caixa com 12 unidades. 

CX 771 R$ 78,26 R$ 60.341,00 

2 AGUA SANITARIA 2 LITROS - Hipoclorito de sódio, hidróxido 
de sódio e água. Embalagem plástica opaca com alça contendo 
2 litros. 

UN 235 R$ 12,45 R$ 2.924,97 

3 AGUA SANITARIA 5 LITROS - Hipoclorito de sódio, hidróxido 
de sódio e água. Embalagem plástica opaca com alça contendo 
5 litros. 

UN 200 R$ 15,53 R$ 3.106,66 

4 ALCOOL 1 LITRO - Álcool etílico hidratado 92,8° INPM. Caixa 
com 12 litros. 

CX 12 R$ 102,17 R$ 1.226,00 

5 ALCOOL 70% HOSPITALAR 1000 ML. LT 1000 R$ 10,65 R$ 10.653,30 

6 ALCOOL EM GEL 500 ML, 1ª Qualidade, contendo no rótulo 
obrigatoriamente identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade mínima de 1 ano. 

UN 607 R$ 10,45 R$ 6.345,15 

7 ALCOOL LIQUIDO, embalagem de 1 litro com 98,2%, 
obrigatoriamente identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade de 1 ano. 

UN 502 R$ 9,68 R$ 4.857,70 

8 AMACIANTE 2 LITROS - Tensoativo catiônico, ceramidas, 
conservantes, umectante, opacificante, fragância de água. 
Caixa com 6 unidades. 

CX 37 R$ 56,21 R$ 2.079,89 

9 AROMATIZADOR DE AR 360 ML - Emulsificante, antioxidante, 
fragância, veículos e propelentes. Caixa com 12 unidades. 

CX 50 R$ 177,08 R$ 8.854,13 

10 AVENTAL EM PVC, confeccionado em tela sintética (tecido 
PVC Trevira), revestido de PVC em ambas as faces, com três 
tiras do mesmo material, com cordão e ilhós, espessura 
0,25mm, medida 1,20 x 0,62m, soldadas eletronicamente e 
utilizadas para ajuste. 

UN 228 R$ 19,26 R$ 4.390,53 

11 BALDE DE PLASTICO 12 LT. UN 5 R$ 19,57 R$ 97,85 

12 BOBINA DE SACO TRANSPARENTE 50x70 cm. UN 200 R$ 44,36 R$ 8.871,34 

13 BORRIFADOR/PULVERIZADOR PLASTICO FRASCO DE 500 
ML. 

UN 3 R$ 8,72 R$ 26,15 

14 CERA LIQUIDA INCOLOR 750ML - Cera de carnaúba, 
paracina, nonil fenol, etoxiliado, álcool cetoestearílico, corante, 
essência, isotiazolinona e água. Caixa com 12 unidades de 750 
ml. 

CX 270 R$ 73,12 R$ 19.741,51 

15 CESTO DE LIXO para banheiro, inox 20 LT com pedal. UN 10 R$ 164,01 R$ 1.640,10 

16 CREME DENTAL 50g. UN 100 R$ 7,38 R$ 738,00 

17 DESINFETANTE 2 LT (diversas fragrâncias) - Essência, 
emulsificante, bactericida, veículo, opalescente e corante. Caixa 
com 06 unidades de 2 litros. 

CX 20 R$ 33,61 R$ 672,13 

18 DESINFETANTE BACTERICIDA - Líquido viscoso, incolor, 
essência floral, princípio ativo formal a 37%, dodecilbenzeno 
sulfonato de sódio a 12%, em frasco de plástico com 2 litros. 

UN 1649 R$ 10,51 R$ 17.325,55 

19 DESODORIZADOR DE AR AEROSSOL, acondicionado em 
frasco com 290g, tampa com lacre de segurança, fragrância 
lavanda. Na embalagem deverão constar os dados do 
fabricante, bem como SAC e dados do CEATOX. Composição 
química: cloreto alquildimetilbenzil amônio, álcool etílico, 
propelente e fragrância. 

UN 1188 R$ 15,41 R$ 18.311,00 
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Item Descrição do Produto Unid. Qtd. V. Unit. 
(R$) 

V. Total (R$) 

20 DETERGENTE 500ML - Componente ativo, coadjuvante, 
conservante, sequestrante, espessante, fragância, corante e 
água. 

UN 2274 R$ 2,82 R$ 6.420,18 

21 ESCOVA DE DENTE ADULTA. UN 50 R$ 3,81 R$ 190,50 

22 ESCOVA DE DENTE INFANTIL. UN 50 R$ 6,40 R$ 320,00 

23 ESCOVA DE LAVAR ROUPA contendo identificação do 
produto, marca do fabricante. 

UN 127 R$ 4,62 R$ 586,74 

24 ESCOVA SANITARIA contendo a identificação do produto, 
marca do fabricante. 

UN 96 R$ 9,07 R$ 870,40 

25 ESPONJA DE AÇO, de alta qualidade e resistência, fardo com 
14 pacotes de 1 unidade cada. 

FD 3 R$ 37,08 R$ 111,23 

26 ESPONJA DE AÇO, de alta qualidade e resistência, pacote com 
08 unidades de 60g. 

PC 1109 R$ 5,87 R$ 6.509,83 

27 ESPONJA DUPLA FACE MULTIUSO - 4 unidades - esponja 
para lavagem de louças e limpeza em geral, sintética para 
limpeza-espuma de poliuretano, com abrasivo em uma face, 
antibactéria, formato quadrado, medidas aproximadas (variável 
10%) 12cm x 8cm de espessura. 

PC 1810 R$ 7,00 R$ 12.664,03 

28 FLANELA EM TECIDO - 100% algodão, embainhado nas 
laterais, absorvente, lavável e durável, na cor amarela, medindo 
aproximadamente 40x60cm. 

UN 851 R$ 3,87 R$ 3.293,37 

29 INSETICIDA 360ML - D-fenotrina 0,12%, dtetrametrina 0,11% 
praletrina 0,5%, surfactantes, mascarante, preservante, 
antioxidante, solventes e propelentes. 

UN 1658 R$ 15,03 R$ 24.925,21 

30 LIMPA ALUMINIO - Preparado à base de tensoativo aniônico 
(linear alquil benzeno sulfônico), acidificantes (ácido clorídrico e 
ácido glicólico), espessante, corantes, fragância e veículo. 

UN 119 R$ 5,17 R$ 614,84 

31 LIMPADOR DESENGORDURANTE PARA REMOÇÃO DE 
GORDURAS de 500 ML. 

UN 745 R$ 4,72 R$ 3.516,40 

32 LIMPADOR LIMPEZA PESADA 500ML - Ácido sulfânico, ácido 
clorídrico, nonilcenci, fragância, corante e veículo. 

UN 5553 R$ 7,40 R$ 41.092,20 

33 LIMPADOR PERFUMADO em embalagem de 500 ML, 
fragrâncias inspiradas em perfumaria fina, para ambiente com 
um sofisticado perfume por muito mais tempo. Indicado na 
limpeza de pisos, azulejos e outras superfícies laváveis como 
fórmicas, pias e bancadas. 

UN 432 R$ 13,33 R$ 5.759,99 

34 LIMPA VIDRO 500ML - Lauril éter sulfato de sódio, álcool 
etoxilado, alcalinizante, coadjuvantes, fragância de água. 

UN 400 R$ 6,85 R$ 2.740,00 

35 LUSTRA MOVEIS 200ML - Cera, solvente, silicone, 
emulsificante, espessante, alcalinizante, conservante, fragância 
e água. 

UN 70 R$ 5,15 R$ 360,27 

36 LUVA DE LATEX DESCARTAVEL, caixa com 100, tamanhos 
P/M/G, produtos de uso único, não estéreo, ambidestra, contém 
pó bio-absorvível. Feita em látex natural. 

CX 380 R$ 42,17 R$ 16.024,60 

37 LUVA DE LATEX TAMANHO MEDIO. UN 125 R$ 17,63 R$ 2.203,75 

38 LUVAS DE BORRACHA para limpeza, tamanho M. UN 220 R$ 5,57 R$ 1.225,40 

39 PALHA DE AÇO, Nº2, grosso, indicado para limpeza de pisos, 
assoalho, lajotas, azulejos, paredes, lajes, pacote com 1 
unidade. 

UN 490 R$ 2,51 R$ 1.228,28 

40 PANO DE CHÃO - pano de limpar chão 100% algodão 42cm x 
65cm. 

UN 10 R$ 5,62 R$ 56,20 

41 PANO DE PRATO - pano de limpar prato 100% algodão 42cm x 
70cm. 

UN 555 R$ 6,52 R$ 3.618,60 



 

Palmeirante – TO  |  FMAS  |  Lei nº 14.133/2021 Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 

Item Descrição do Produto Unid. Qtd. V. Unit. 
(R$) 

V. Total (R$) 

42 PANO PARA LIMPEZA (PANO DE CHÃO) - produto 
confeccionado em 100% algodão, branco alvejado e flanela do 
mesmo material, no tamanho 58 cm x 80 cm. 

UN 1748 R$ 11,35 R$ 19.845,57 

43 PÁ PARA LIXO EM PLÁSTICO com cabo de madeira, medindo 
aproximadamente 60cm. 

UN 179 R$ 5,53 R$ 990,46 

44 PAPEL ALUMINIO GRANDE - papel alumínio indicado para 
envolver alimentos com cozimento ao forno, tamanho 45 cm x 
7,5 metros, em bobina. 

RL 306 R$ 6,35 R$ 1.944,11 

45 PAPEL FILME PVC GRANDE - rolo de papel filme PVC 28 cm x 
30 cm. 

RL 176 R$ 7,45 R$ 1.310,62 

46 PAPEL HIGIENICO DUPLA FACE, neutro, de boa resistência 
quanto a rasgados, de boa espessura e envolvido em 
embalagem plástica, fardo com 16 pacotes com 4 rolos de 30 
metros. 

FR 6105 R$ 105,27 R$ 642.693,50 

47 PAPEL TOALHA COM 2 ROLOS. PT 4851 R$ 9,93 R$ 48.154,42 

48 PEDRA SANITARIA 35g - Cloreto de benzalcônio 20%, 
coadjuvante, fragância, diversas corante e antioxidante. 

UN 471 R$ 3,47 R$ 1.634,37 

49 PILHA ALCALINA AA - pilha tamanho AA, do tipo alcalina, 
indicada para uso em diversos aparelhos eletrônicos, fornecida 
em cartela contendo 2 unidades. 

CT 135 R$ 6,58 R$ 887,85 

50 PILHA ALCALINA AAA - pilha tamanho AAA, do tipo alcalina, 
indicada para uso em diversos aparelhos eletrônicos, fornecida 
em cartela contendo 2 unidades. 

CT 135 R$ 5,52 R$ 745,65 

51 RASTELO DE FERRO. UN 145 R$ 31,74 R$ 4.602,30 

52 RASTELO PLASTICO com cabo de madeira, tamanho grande. UN 200 R$ 45,73 R$ 9.146,00 

53 RODO GRANDE 60 CM - rodo de alumínio com cabo, medidas: 
largura 60 cm, altura 1,25m. 

UN 265 R$ 36,18 R$ 9.586,83 

54 RODO MEDIO 40 CM - rodo de alumínio com cabo, medidas: 
largura 40 cm, altura 1,25m. 

UN 123 R$ 23,22 R$ 2.855,65 

55 RODO PLASTICO 60 CM - rodo plástico 60 cm com borracha 
dupla e cabo de madeira. 

UN 30 R$ 12,46 R$ 373,80 

56 SABAO DE BARRA, 1 pacote com 05 unidades de 200g - 
ácidos graxos de sebo saponificados, glicerina, sequestrantes, 
coadjuvante, corantes e água. 

UN 1598 R$ 12,03 R$ 19.229,21 

57 SABÃO EM PÓ, granulado, com ação amaciante, perfumado, 
entregue na embalagem de 1 KG. 

UN 1769 R$ 11,44 R$ 20.237,36 

58 SABONETE ANTIBACTERIANO 90G. UN 675 R$ 3,98 R$ 2.684,27 

59 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 100 LITROS, reforçado, 
fabricado na cor preta, com capacidade para 100 litros, 
fornecido em pacote contendo 05 unidades, adequado para 
acondicionamento e descarte de resíduos em lixeiras de grande 
porte. 

PC 2382 R$ 25,59 R$ 60.955,38 

60 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 15 LITROS, fabricado na cor 
preta, com capacidade para 15 litros, fornecido em pacote 
contendo 20 unidades. 

PC 885 R$ 4,95 R$ 4.383,67 

61 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 50 LITROS, fabricado na cor 
preta, com capacidade para 50 litros, fornecido em pacote 
contendo 10 unidades. 

PC 1759 R$ 12,49 R$ 21.964,11 

62 SACO PLÁSTICO PARA LIXO DE 200 LITROS, resistente, 
medidas externas: comprimento 115 cm, largura 90 cm, 
espessura 7 micras, quantidade 100 unidades, cor preta, 
composição polietileno de baixa densidade e pigmento. 

PC 200 R$ 31,21 R$ 6.242,00 
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Item Descrição do Produto Unid. Qtd. V. Unit. 
(R$) 

V. Total (R$) 

63 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 30 LITROS, fabricado na cor 
preta, com capacidade para 30 litros, fornecido em pacote 
contendo 10 unidades, adequado para acondicionamento e 
descarte de resíduos em lixeiras de pequeno/médio porte. 

PC 1276 R$ 5,02 R$ 6.401,31 

64 SACO PLÁSTICO PARA LIXO 5 LITROS, fabricado na cor 
preta, com capacidade para 5 litros, fornecido em pacote 
contendo 100 unidades, adequado para acondicionamento e 
descarte de resíduos em lixeiras de pequeno porte. 

PC 252 R$ 14,24 R$ 3.588,48 

65 SODA CAUSTICA 1KG, sólida em escamas. UN 230 R$ 23,09 R$ 5.310,70 

66 TOALHA DE BANHO BRANCA - toalha de banho felpuda na cor 
branca, medindo 75 x 1,40m, composição 90% algodão e 10% 
poliéster. 

UN 250 R$ 28,81 R$ 7.202,50 

67 TOALHA DE ROSTO BRANCA - toalha felpuda na cor branca, 
medindo 50 x 80cm, composição 90% algodão e 10% poliéster. 

UN 350 R$ 12,59 R$ 4.407,66 

68 TOUCAS DESCARTAVEIS, pacote com 100 unidades. PC 192 R$ 12,15 R$ 2.332,80 

69 VASSOURA CERDAS DE PELO com cabo de aço de primeira 
qualidade, tamanho 30cm, com cabo de 130 cm. 

UN 318 R$ 18,97 R$ 6.031,41 

70 VASSOURA DE NYLON com base pintada, dimensões: 
comprimento x largura x altura (59cm x 4,5cm x 3,5), cerdas de 
nylon na cor preta, cabo de madeira medindo 1,30m x 22mm, 1ª 
qualidade. 

UN 639 R$ 17,66 R$ 11.284,74 

71 VASSOURÃO composto com cerdas sintéticas, para uso geral, 
com as seguintes características: 39cm de altura x 3,5cm de 
largura, cabo de 1,20m de comprimento e 22mm de diâmetro. 

UN 175 R$ 21,89 R$ 3.830,17 

72 VASSOURÃO GARY NYLON com cabo de 40 CM. UN 2 R$ 20,73 R$ 41,45 

73 VASSOURA PIASSAVA GARI. UN 65 R$ 30,73 R$ 1.997,66 

VALOR GLOBAL ESTIMADO TOTAL: R$ 
1.239.431,01 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.239.431,01 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil, quatrocentos 
e trinta e um reais e um centavo). 

 

Os itens de maior impacto financeiro são os de consumo contínuo e alta rotatividade: papel higiênico, papel 
toalha, sacos de lixo, limpadores e desinfetantes. A metodologia adotada assegura compatibilidade com 
preços de mercado, adequação à demanda real e eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

Os preços estimados são sigilosos até a fase de apresentação de propostas, nos termos do art. 24 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Fundamentação legal: arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF); art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

A presente contratação possui previsão orçamentária devidamente formalizada, com dotações distribuídas 
entre os órgãos participantes, classificadas no elemento de despesa 339030 – Material de Consumo, 
conforme quadro de dotações abaixo: 
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Ficha Órgão / Unidade Orçamentária Ação Orçamentária Elemento Fonte Valor (R$) 

29 Gabinete do Prefeito Manutenção do Gabinete do 
Prefeito 

3.3.90.30 1500 16.521,55 

51 Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento 

Manutenção das Atividades 
Administrativas 

3.3.90.30 1500 80.616,01 

81 Secretaria Municipal da Fazenda e 
Tesouro 

Manutenção da Secretaria de 
Finanças 

3.3.90.30 1500 4.679,14 

119 Secretaria Municipal de Agricultura Manutenção da Secretaria de 
Agricultura 

3.3.90.30 1500 13.995,66 

129 Secretaria Municipal de Turismo e 
Lazer 

Manutenção da Secretaria de 
Turismo e Lazer 

3.3.90.30 1500 13.769,53 

190 Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

Manutenção da Secretaria de 
Meio Ambiente 

3.3.90.30 1500 6.396,37 

253 Secretaria Municipal de Esporte Manutenção da Secretaria 
Municipal de Esporte 

3.3.90.30 1500 4.304,30 

274 Secretaria Municipal de Assuntos 
Fundiários 

Manutenção da Secretaria 
Municipal de Assuntos Fundiários 

3.3.90.30 1500 3.372,53 

291 Fundo Municipal de Educação – 
FME 

Manutenção do Fundo Municipal 
de Educação 

3.3.90.30 1001 356.216,56 

302 Fundo Municipal de Educação – 
FME 

Cota-Parte do Salário-Educação 3.3.90.30 1550 353.536,10 

399 Fundo Municipal de Saúde – FMS Atendimento e Manutenção 
Ambulatorial 

3.3.90.30 1600 299.216,48 

428 Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS 

Gestão Administrativa do FMAS 3.3.90.30 1500 82.127,64 

492 Secretaria Municipal da Mulher Manutenção da Secretaria 
Municipal da Mulher 

3.3.90.30 1500 4.679,14 

VALOR TOTAL DAS DOTAÇÕES: R$ 
1.239.431,01 

 

VALOR TOTAL DAS DOTAÇÕES: R$ 1.239.431,01 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil, 
quatrocentos e trinta e um reais e um centavo). 

 

A origem dos recursos contempla diferentes fontes: recursos próprios (Fonte 1500 – impostos não 
vinculados), recursos da educação (Fonte 1001 e 1550) e recursos da saúde (Fonte 1600 – SUS). A despesa 
encontra-se prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente, em conformidade com o art. 7º da Lei nº 
14.133/2021 e com os arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), tendo 
sido emitido o competente documento de reserva orçamentária. 

 

12. DO PRAZO 

Fundamentação legal: arts. 82 e 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

• A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por até 12 (doze) meses adicionais, desde que comprovada a vantajosidade 
para a Administração, nos termos do art. 84, §1º, da Lei nº 14.133/2021; 

 

 

• Em caso de prorrogação, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

• O contrato eventualmente firmado com base na Ata terá vigência de acordo com o período necessário 
ao fornecimento dos materiais, respeitado o prazo da Ata; 



 

Palmeirante – TO  |  FMAS  |  Lei nº 14.133/2021 Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 

• Os prazos de entrega de cada 
requisição serão de até 10 (dez) dias úteis, 
conforme previsto na Seção 5.1 deste Termo; 

• O prazo de vigência da Ata poderá ser reduzido caso o quantitativo total estimado seja consumido 
antes do seu término. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Fundamentação legal: arts. 92, 115, 121 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo das demais previstas em Lei, Edital e contrato: 

 

13.1 Obrigações relativas à execução do objeto 

• Fornecer os materiais conforme as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, 
do Edital e da proposta vencedora; 

• Entregar os produtos nos locais, prazo e condições estabelecidos, a partir do recebimento da Ordem 
de Fornecimento; 

• Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e acondicionamento dos materiais; 

• Substituir, sem ônus para a Administração, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os materiais que 
apresentarem defeitos, estiverem fora das especificações ou com validade inadequada; 

• Manter canal de comunicação eficiente com a Administração e atender prontamente às 
determinações do fiscal e gestor do contrato; 

• Assegurar regularidade no abastecimento, evitando descontinuidade no fornecimento. 

 

13.2 Obrigações administrativas e legais 

• Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital; 

• Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia autorização da 
Administração; 

• Não contratar, durante a vigência do contrato, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, de agentes públicos da 
Administração contratante que exerçam cargos de direção ou de chefia ou ocupem funções de 
confiança (art. 48 da Lei nº 14.133/2021); 

• Arcar com todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

• Cumprir as normas trabalhistas e previdenciárias aplicáveis aos seus empregados; 

• Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato; 

• Guardar sigilo sobre os dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços; 

• Emitir Nota Fiscal/Fatura com as discriminações exigidas pela Administração. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Fundamentação legal: arts. 11, 117, 118, 141 e 145 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Constituem obrigações da Contratante: 

 

 

 

 

• Designar formalmente o gestor e o(s) fiscal(is) do contrato, com as atribuições definidas nos arts. 117 
e 118 da Lei nº 14.133/2021; 

• Emitir as Ordens de Fornecimento/Requisições de forma clara e com antecedência adequada; 
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• Prestar as informações e 
esclarecimentos necessários à boa 
execução do contrato; 

• Efetuar o pagamento no prazo e nas condições estipuladas, após o atesto da Nota Fiscal; 

• Notificar a contratada, por escrito, sobre irregularidades identificadas na execução, concedendo prazo 
para correção; 

• Aplicar as sanções administrativas previstas em caso de descumprimento contratual, garantido o 
contraditório e a ampla defesa; 

• Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada durante toda a vigência do 
contrato; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as ocorrências em livro ou sistema 
próprio; 

• Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações 
contratuais. 

 

15. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação legal: arts. 11 e 18, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Os resultados pretendidos com a presente contratação, nos termos do art. 18, III, da Lei nº 14.133/2021, são: 

 

• Garantia da manutenção contínua das condições adequadas de higiene, salubridade e conservação 
nos ambientes utilizados pelos órgãos participantes, assegurando espaços limpos, organizados e 
seguros para o atendimento ao público e desempenho das atividades administrativas; 

• Assegurar a continuidade dos serviços públicos, evitando interrupções decorrentes da falta de 
materiais essenciais, especialmente em unidades com atendimento direto à população (assistência 
social, saúde e educação); 

• Promover a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão, proporcionando ambientes 
adequados, seguros e acolhedores; 

• Reduzir riscos sanitários, com a diminuição da proliferação de agentes contaminantes, prevenindo 
doenças e promovendo a saúde coletiva; 

• Alcançar maior eficiência administrativa por meio da padronização dos materiais, racionalização do 
consumo e centralização da gestão contratual; 

• Garantir a economicidade na aplicação dos recursos públicos, mediante contratação planejada com 
ganho de escala, evitando aquisições emergenciais e despesas desnecessárias; 

• Fortalecer os mecanismos de controle, fiscalização e governança pública; 

• Promover a preservação do patrimônio público por meio da utilização adequada de materiais que 
contribuam para a conservação das instalações físicas. 

 

16. DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

Fundamentação legal: art. 92, inciso V; arts. 124 e 135 da Lei nº 14.133/2021. 

 

• Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência 
de 12 (doze) meses; 

• Após o período de 12 (doze) meses de vigência, os preços poderão ser reajustados, mediante 
requerimento da contratada, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado 
no período, ou por outro índice que o substituir; 

• O reajuste somente será concedido se demonstrada a efetiva variação do índice adotado e a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro; 
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• Nos casos de desequilíbrio econômico-
financeiro superveniente, 
decorrente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, caberá revisão dos 
preços registrados, mediante comprovação e negociação entre as partes, nos termos do art. 124 da 
Lei nº 14.133/2021; 

• A Administração poderá, a qualquer tempo, negociar a redução dos preços registrados, garantindo a 
vantajosidade da contratação. 

 

17. MODALIDADE, FORMA DE DISPUTA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

• Modalidade Licitatória: PREGÃO ELETRÔNICO, com base no art. 28, inciso I, c/c art. 29 da Lei nº 
14.133/2021, adequada para aquisição de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos; 

• Forma de Disputa: ABERTA, nos termos do art. 56, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, com lances 
públicos e sucessivos, decrescentes, a partir da proposta mais vantajosa; 

• Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, em razão da natureza do objeto (bens comuns) e da divisibilidade por item; 

• Modo de disputa: aberto, com fase de lances em tempo real, seguida de etapa fechada, se adotado 
o modo misto (art. 56, III); 

• Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances: 0,5% (meio por cento) do valor do lance 
mais baixo ou percentual definido no Edital; 

• Habilitação: verificada após julgamento das propostas, conforme art. 17 da Lei nº 14.133/2021; 

• Fase recursal: prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recursos, conforme art. 165 da Lei nº 
14.133/2021; 

• Benefício ME/EPP: empate ficto nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, com 
preferência de até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço para micro e pequenas empresas. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Fundamentação legal: arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada ensejará a aplicação das 
sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa: 

 

18.1 Espécies de Sanções (art. 156) 

• I – Advertência: infração de natureza leve, sem prejuízo às atividades institucionais da Administração; 

• II – Multa: infração de natureza leve a grave, conforme graduação prevista no contrato e no Edital; 

• III – Impedimento de licitar e contratar: infração de natureza grave, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

• IV – Declaração de inidoneidade: infração de natureza gravíssima, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) 
anos. 

 

18.2 Aplicação de Multas (art. 162) 

• Multa moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega dos materiais, calculada sobre o 
valor do item em atraso, limitada a 30% do valor contratual; 

• Multa compensatória: até 30% (trinta por cento) do valor do contrato, na hipótese de inexecução total; 

• Multa por inexecução parcial: até 15% (quinze por cento) do valor da parte inadimplida; 

• As multas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à Contratada, cobradas diretamente ou 
por garantia contratual, se houver. 
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18.3 Critérios de Gradação (art. 156, 
§1º) 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

• A natureza e a gravidade da infração cometida; 

• As peculiaridades do caso concreto; 

• As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

• A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 

18.4 Disposições Finais sobre Sanções 

• As sanções de impedimento de licitar e declaração de inidoneidade serão registradas no SICAF e nos 
cadastros de empresas punidas; 

• A declaração de inidoneidade, de competência da autoridade máxima do órgão (art. 158), 
impossibilita a participação da empresa em licitações no âmbito de toda a Administração Pública, nos 
termos do art. 159; 

• As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais; 

• O prazo para defesa prévia é de 15 (quinze) dias úteis para advertência, multa e impedimento, e de 
30 (trinta) dias úteis para declaração de inidoneidade; 

• As penalidades não impedem a rescisão contratual, quando cabível. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROTOCOLO Nº ___/2026 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRANTE – TO 

Ao(À) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 
 

RAZÃO SOCIAL: 
 

CNPJ: 
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL?  SIM (    )   NÃO (    ): 
 

ENDEREÇO COMPLETO: 
 

BAIRRO: 
 

CIDADE / UF / CEP: 
 

TELEFONE / WHATSAPP: 
 

E-MAIL: 
 

BANCO: 
 

AGÊNCIA: 
 

CONTA CORRENTE: 
 

NOME DO RESPONSÁVEL / REPRESENTANTE LEGAL: 
 

 

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, APRESENTA PROPOSTA 
COMERCIAL para o fornecimento dos itens abaixo relacionados, nas seguintes condições: 

Item Descrição do Produto Marca Unid. Qtd. Vlr. Unit. (R$) Vlr. Total (R$) 

 (preencher conforme Anexo I – Termo de 
Referência) 

     

VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA (R$): R$ 
___________ 

A empresa declara que: 

• Estão incluídas no valor cotado todas as despesas com frete, seguro, carga e descarga, tributos, 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como quaisquer outros 
gastos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

• Validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

• O prazo de início de fornecimento será de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (Anexo 
I) deste Edital, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento – AF; 

• Que não incide nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021; 

• Que todos os bens serão avaliados no ato da entrega, sob pena de devolução e não aceite, caso não 
atendam à descrição do Termo de Referência ou apresentem má qualidade. 

 

Local e Data: _____________________________, _____ de _____________ de 2026. 

_________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA / ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

OBS.: SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRANTE – TO 

Ao(À) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

 

_____________________________, portador(a) do RG nº _______________, abaixo assinado(a), na 
qualidade de Representante Legal da empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº 
___________________________, DECLARA EXPRESSAMENTE que: 

 

• Sujeita-se às condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 e acatará 
integralmente qualquer decisão tomada pelo órgão licitante; 

• Para todos os fins de direito, inexistem fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 
comprometam a idoneidade da proponente. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do Responsável e CPF 
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ANEXO IV  

 DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

_____________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº _______________ e CPF nº ___________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).* 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 
 

* Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como representante devidamente 
constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), para fins do disposto no Edital de Licitação: 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 

 

A) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico SRP nº 
___/2026, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 quanto a participar ou não da referida licitação; 

D) Que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 

E) Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO VI  

 DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

[NOME DA EMPRESA], [tipo de sociedade], endereço completo, inscrita no CNPJ sob o nº [XXXX], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [XXXX], 
inscrito no CPF sob o nº [XXXX], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a fruir 
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo §4º do art. 3º da LC nº 123/2006 e pelo art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) MICROEMPRESA – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00, estando apta a fruir os benefícios 
e vantagens legalmente instituídas. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII  

 DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRANTE – TO 

Ao(À) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______________ e do CPF nº ___________________________, DECLARA não ter 
recebido do Município de Palmeirante – TO ou de qualquer outra entidade da Administração Direta ou Indireta, 
em âmbito Federal, Estadual e Municipal, suspensão temporária de participação em licitação e/ou 
impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade 
para licitar e/ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do Responsável e CPF 
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ANEXO VIII  

 DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

A empresa ___________________________ (razão social), CNPJ nº ___________________________, 
localizada à ___________________________, DECLARA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que 
cumpre todos os requisitos para habilitação exigidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026, da 
Prefeitura Municipal de Palmeirante – TO. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO IX  

 DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 
REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, 
sediada no endereço ___________________________, Cidade de ___________________________, 
Estado ___________, CEP ___________, Fone ___________________________, e-mail 
___________________________, através do(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº ___________, CPF nº ___________________________, como representante 
devidamente constituído(a), declara, sob as penas da lei, que a empresa cumpre as exigências de RESERVA 
DE CARGOS para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO X  

 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM O MUNICÍPIO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº ___/2026  |  PROCESSO Nº ___/2026 

 

A empresa ___________________________, [tipo de sociedade], com endereço na 
___________________________, inscrita no CNPJ ___________________________, representante legal 
___________________________, inscrito no CPF ___________________________ e portador do RG 
___________________________, DECLARA, sob as penas da lei, assegurando a inexistência de vínculo 
com o Município de Palmeirante – TO, bem como que não possui em seu quadro societário sócio que seja 
servidor público ou empregado de empresa pública, nas esferas Federal, Estadual e/ou Municipal. 

 

_________________________, _____ de _____________ de 2026. 

 

_________________________________________________ 

Representante Legal 
 

  



 

Palmeirante – TO  |  FMAS  |  Lei nº 14.133/2021 Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 

 
 

ANEXO XI  

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR Fundo Municipal de Assistência Social Palmeirante – TO 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES Secretarias Municipais e Fundo Municipal de Saúde de Palmeirante – TO, Fundo 
Municipal de Educação de Palmeirante – TO (conforme Edital) 

INSTRUMENTO Ata de Registro de Preços 

Nº DA ARP ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

MODALIDADE LICITATÓRIA Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço por Item (art. 33, I, Lei nº 14.133/2021) 

OBJETO Registro de Preços para aquisição de materiais de limpeza, fornecimento contínuo 
e parcelado, para atendimento do FMAS e das Secretarias e Fundos Municipais 
de Palmeirante – TO 

VALOR GLOBAL R$ xxxxxxxxxxxxxx 

VIGÊNCIA 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, prorrogável nos termos do art. 
84 da Lei nº 14.133/2021 

FUNDAMENTO LEGAL Lei nº 14.133/2021; Decreto Federal nº 11.462/2023; LC nº 123/2006; Decretos 
Municipais aplicáveis 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB N°14.523.085.0001/05, ESTABELECIDA NA RUA  AV.TOCANTINS, S/N, 
CENTRO, CEP 77.798-000- PALMEIRANTE-TO, REPRESENTADA NESTE ATO PELO SRA° HIOLANDA 
NOLETO DA COSTA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM PALMEIRANTE –TO, doravante denominada 
ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023, da LC nº 123/2006 e dos Decretos Municipais 
pertinentes, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a 
classificação por ela alcançada: 

 

CL. 1ª. DA EMPRESA REGISTRADA 

1.1. EMPRESA REGISTRADA (FORNECEDORA): ___________________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, Inscrição Estadual nº 
_______________, com sede na ___________________________, CEP _______________, Município de 
___________________, Estado de _____, telefone ( ) _______________, e-mail 
___________________________@___________, neste ato representada por seu(sua) representante legal 
Sr.(a) ___________________________, CPF nº ___________________________, doravante denominada 
simplesmente REGISTRADA ou FORNECEDORA. 

1.2. Dados bancários: Banco: _______________ | Agência: ________ | Conta Corrente: 
_____________________________. 

 

CL. 2ª. DO OBJETO 

2.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de materiais de limpeza, fornecimento 
contínuo e parcelado, destinados ao atendimento das necessidades do FMAS e das Secretarias e Fundos 
Municipais participantes de Palmeirante – TO, conforme especificações do Termo de Referência – Anexo I 
do Edital nº ___/2026. 

2.2. O objeto classifica-se como aquisição de materiais de consumo (elemento de despesa 339030), de 
natureza contínua, parcelada e sob demanda, mediante emissão de Autorização de Fornecimento – AF. 

2.3. Não obrigatoriedade de contratação: a existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador 
a firmar as contratações decorrentes, sendo assegurada à Registrada a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições (art. 82, §4º, da Lei nº 14.133/2021). 
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CL. 3ª. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços registrados por item constam da tabela de preços homologada pelo Pregoeiro(a), que integra 
esta Ata como Apêndice I. 

3.2. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência. Após 
esse período, admite-se reajuste pelo IPCA acumulado no período anterior, mediante apostilamento. 

3.3. O valor global estimado de consumo para a Ata, durante os 12 meses de vigência, é de R$ 1.239.431,01 
(um milhão, duzentos e trinta e nove mil, quatrocentos e trinta e um reais e um centavo), distribuído entre as 
Secretarias e Fundos participantes conforme Tabela 2.3 do Edital. 

3.4. Os preços registrados serão publicados no PNCP e ficarão disponíveis durante toda a vigência da Ata, 
nos termos do art. 84 c/c art. 87 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CL. 4ª. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. A vigência poderá ser prorrogada por igual período, mediante publicação de extrato de prorrogação, 
desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. 

4.3. Em caso de prorrogação, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

 

CL. 5ª. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E GERENCIADOR 

5.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata é o Fundo Municipal de Assistência Social de Palmeirante – TO. 

5.2. São ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta Ata: Prefeitura Municipal de Palmeirante – TO (Secretaria 
Municipal de Assuntos Fundiários, Gabinete do Prefeito, Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal de Esporte, Secretaria Municipal de 
Turismo e Lazer, Secretaria Municipal da Mulher, Secretaria Municipal da Fazenda e Tesouro, Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável), Fundo Municipal de Saúde – FMS e Fundo 
Municipal de Educação – FME. 

5.3. Nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133/2021, órgãos não participantes poderão aderir a esta Ata (carona), 
observados os limites do art. 86, §§4º e 5º. 

 

CL. 6ª. DO FORNECIMENTO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

6.1. O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, sob demanda, mediante emissão de Autorização de 
Fornecimento – AF pelo órgão solicitante. 

6.2. O prazo para entrega dos materiais é de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Autorização 
de Fornecimento. 

6.3. Os materiais devem ser novos, de primeiro uso, atender às normas técnicas ABNT aplicáveis e possuir 
prazo de validade adequado ao consumo institucional. 

6.4. Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência quantitativa. Recebimento definitivo: 
em até 10 (dez) dias úteis após o provisório, após verificação de conformidade técnica. 

6.5. Materiais recusados deverão ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus adicional. 

 

CL. 7ª. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo 
e da nota fiscal eletrônica devidamente atestada. 

7.2. Previamente a cada pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação. 

7.3. Mora no pagamento: aplicar-se-á compensação financeira calculada pela fórmula EM = I × N × VP, onde 
I = IPCA/ano ÷ 365, N = dias em atraso e VP = valor da parcela em atraso. 
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CL. 8ª. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes desta Ata correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de cada 
Secretaria demandante, vigentes no exercício correspondente à execução, conforme detalhamento no Edital 
e no Termo de Referência. 

 

CL. 9ª. DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

9.1. Os preços registrados são fixos durante os primeiros 12 (doze) meses. Após esse período, admite-se 
reajuste pelo IPCA, por apostilamento. 

9.2. Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos praticados no mercado, o Órgão Gerenciador 
convocará a Fornecedora para negociar a redução. Caso não haja acordo, o registro poderá ser cancelado, 
sem penalidades. 

 

CL. 10ª. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução desta Ata será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados como 
Gestor e Fiscais de Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com designação específica por 
Secretaria participante. 

10.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Fornecedora pelo correto cumprimento das 
obrigações. 

 

CL. 11ª. DAS OBRIGAÇÕES DA REGISTRADA 

11.1. Constituem obrigações da REGISTRADA: 

• Fornecer os materiais nas quantidades, especificações e prazos estabelecidos em cada Autorização 
de Fornecimento; 

• Manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

• Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

• Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os materiais recusados, sem qualquer ônus adicional; 

• Não subcontratar o objeto sem prévia autorização formal; 

• Comunicar imediatamente ao Gestor qualquer fato superveniente que comprometa o cumprimento 
das obrigações; 

• Adotar práticas sustentáveis no transporte e descarte de embalagens (art. 11, IV, da Lei nº 
14.133/2021). 

 

CL. 12ª. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

• Designar formalmente o gestor e fiscais antes do início das entregas; 

• Emitir as Autorizações de Fornecimento com as informações necessárias; 

• Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos; 

• Comunicar formalmente irregularidades, concedendo prazo para regularização; 

• Manter o controle do saldo e dos quantitativos desta Ata; 

• Encaminhar para publicação no PNCP todos os atos relativos a esta Ata. 

 

CL. 13ª. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a Registrada às sanções previstas nos arts. 155 
a 163 da Lei nº 14.133/2021, conforme tabela constante da Seção 15 do Edital, com as garantias do 
contraditório e da ampla defesa. 
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CL. 14ª. DA ADESÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal que não tenham participado do procedimento licitatório, na condição 
de órgãos ou entidades não participantes, mediante prévia anuência do Órgão Gerenciador, observadas as 
disposições do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, da regulamentação municipal pertinente e das 
condições estabelecidas na própria Ata de Registro de Preços. 

 

§ 1º A adesão por órgão ou entidade não participante dependerá da demonstração da vantagem da 
contratação, da concordância do Órgão Gerenciador e da aceitação da empresa detentora da Ata, observadas 
as condições nela estabelecidas. 

 

§ 2º A empresa registrada poderá aceitar ou recusar o fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
haja prejuízo ao cumprimento das obrigações assumidas perante o Órgão Gerenciador e os Órgãos 
Participantes. 

 

§ 3º As contratações adicionais decorrentes de adesão à Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
diretamente entre o órgão aderente e a empresa detentora da Ata, cabendo ao órgão não participante a 
responsabilidade pelos atos relativos à contratação, fiscalização, execução, pagamento e demais obrigações 
decorrentes do ajuste. 

 

§ 4º A autorização de adesão à Ata de Registro de Preços ficará condicionada à observância dos limites 
quantitativos, requisitos legais e demais condições estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos 
regulamentos aplicáveis. 

 

§ 5º A adesão à Ata de Registro de Preços não poderá comprometer o atendimento das demandas do Órgão 
Gerenciador e dos Órgãos Participantes, devendo ser preservado o equilíbrio da execução das contratações 
originalmente previstas. 

 

14.2. O registro será cancelado nas hipóteses do art. 88 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 12 do Decreto Federal 
nº 11.462/2023, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.3. O cancelamento a pedido da Fornecedora será admitido quando comprovado fato superveniente que 
torne impossível o cumprimento das condições desta Ata, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

CL. 15ª. DA EXTINÇÃO DA ATA 

15.1. Esta Ata extingue-se com o cumprimento das obrigações de ambas as partes ou pelo advento de seu 
prazo de vigência. Aplica-se, no que couber, o art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CL. 16ª. DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 

16.1. Esta Ata será publicada no PNCP, no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 
(www.palmeirante.to.gov.br), nos prazos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

CL. 17ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Esta Ata é regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Federal nº 11.462/2023, pela LC nº 
123/2006 e pelos Decretos Municipais de Palmeirante – TO pertinentes. 

17.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº ___/2026 
e todos os seus Anexos. 

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Colinas do Tocantins – TO para dirimir questões oriundas desta Ata 
que não puderem ser resolvidas pela via administrativa. 
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Local e data: Palmeirante – TO, _____ de __________________ de 2026. 

 

_________________________________________ 
HIOLANDA NOLETO DA COSTA 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho 
Decreto nº004/2025 

 
 

_________________________________________________ 

___________________________ / [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante Legal da Fornecedora Registrada  |  CPF nº ___________________ 


